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INTRODUÇÃO

A
Organização Mundial da Saúde (OMS) define
o abuso de idosos como “um ato simples ou
repetido, ou ausência de ação apropriada, que
ocorre no contexto de qualquer relaciona-

mento em que haja uma expetativa de confiança, que
causa dano ou angústia a uma pessoa idosa”.1-18 Esta
definição de abuso compreende a noção de confiança,
isto é, os atos são perpetrados por alguém em quem o
idoso deposita confiança, o que, por si só, é suscetível
de constituir fator favorecedor da ocultação prolonga-
da da situação abusiva por parte da vítima, com o in-
tuito de proteger o abusador.

A primeira abordagem desta temática na literatura
médica terá ocorrido em 1975, no contexto de carta di-
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RESUMO
Objetivos: Analisar a perspetiva dos profissionais de saúde sobre o abuso de idosos e avaliar as dificuldades experienciadas na
abordagem deste tipo de casos, concretizando-se, complementarmente, uma revisão de conceitos fundamentais relacionados
com esta temática.
Fontes de dados: Pesquisa nas bases de dados PubMed, MEDLINE, Embase, Repositórios Científicos de Acesso Aberto de Portu-
gal e OpenAIRE. Foi ainda consultado o Código Deontológico da Ordem dos Médicos, o Código Deontológico dos Enfermeiros,
o Código Penal e a informação disponibilizada nos sites da Organização Mundial da Saúde, Direção-Geral da Saúde e Associa-
ção Portuguesa de Apoio à Vítima.
Métodos de revisão: Pesquisa nas bases de dados através da combinação dos seguintes termos: abuso; maus-tratos; idosos;
profissionais de saúde; pessoal de saúde; Portugal.
Resultados: Foram selecionados 32 artigos científicos originais, publicados entre 2010 e 2018, disponíveis na sua totalidade
em português e/ou inglês, com conteúdos direcionados para os objetivos delineados.
Conclusões: A falta de deteção e de adequada orientação, por parte dos profissionais da saúde, de situações abusivas contra as
pessoas idosas pode estar associada a défices na formação sobre este tema, sendo crucial melhorar os conteúdos curriculares
neste domínio. A formação deve focar as situações que podem ser consideradas abusivas, os sinais e sintomas associados, o
contexto em que os abusos podem ocorrer, a legislação existente e as autoridades a que se pode recorrer. Associadamente deve
promover-se a consciencialização do público em geral, realçando a importância da deteção precoce e as instituições disponí-
veis para fornecer apoio aos idosos vulneráveis.
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rigida por Burston ao editor do British Medical Journal,
intitulada Granny battering.19 Neste mesmo ano, Baker
publicaria um artigo com o mesmo título na revista Mo-
dern Geriatrics.20 Todavia, apesar do tempo decorrido
desde então, o abuso de idosos só mais recentemente
viria a suscitar um interesse acrescido, nomeadamen-
te pela circunstância de a população idosa vir aumen-
tando exponencialmente a nível global, face ao au-
mento da esperança média de vida.4-6,8-9,15,21-23 A OMS es-
tima uma duplicação da população mundial acima dos
60 anos de idade para 2050, em relação a 2015, passan-
do dos 900 milhões (12,3% da população total) para os
2 biliões (21,5% da população). A determinação da pre-
valência atual do abuso de idosos tem-se revelado uma
tarefa complexa, designadamente em virtude das va-
riadas metodologias utilizadas4,6,9,24 e das diferentes po-
pulações estudadas.9,35 Esta dificuldade encontra-se es-
pelhada, por exemplo, numa revisão sistemática efe-
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tuada em 2015 por Dong, que referia taxas de preva-
lência variando de 2,2 a 61,1%.25

Diversos estudos indiciam tratar-se, efetivamente,
de um problema comum. Ainda assim, muitos dos pro-
fissionais de saúde que trabalham com pessoas idosas
afirmam nunca terem detetado um caso de abuso de
idosos,15,17 situação que suporta a tese defendida por
alguns autores de que os casos reportados constituem
somente a «ponta do icebergue»6,15,24 e que mais de 80%
dos casos de abuso de idosos nunca são denunciados
ou reportados a nenhuma entidade,6,18,26 apesar de se
tratar de uma situação transversal a todas as classes so-
cioeconómicas a nível mundial. Na mesma linha, a li-
teratura revela que somente um em cada 24,25-27 um em
cada 1428 ou um em cada cinco casos de abuso de ido-
sos29 são efetivamente denunciados.

A relevância médica do abuso é amplamente reco-
nhecida atendendo às consequências nefastas que
acarreta para a saúde da vítima, quer em termos de au-
mento da mortalidade2,9,16,26-27,30,33,36 quer de morbilida-
de, com subsequente diminuição da qualidade de
vida1,5,9,11,21,36 em comparação com idosos que não so-
freram abuso. Adicionalmente, tem sido associado a
um aumento do risco de recorrência ao serviço de ur-
gência,30-31,33 hospitalização26-27,30-31,33 e institucionaliza-
ção em lar,26,30-31,33 bem como a depressão8,26-27,30,32 e an-
siedade.16,27,32 Alguns autores referem ainda o desenvol-
vimento de isolamento social por parte da vítima,8,32 as-
sim como sentimentos de culpa8 e stress pós-trau-
mático.32

Para evitar estas possíveis consequências, é indis-
pensável o contributo dos profissionais de saúde, os
quais se encontram numa posição privilegia-
da4,6,9,13,18,24,26,28-30,34,37 para o diagnóstico e orientação des-
te tipo de casos, já que podem ser a única pessoa, para
além do abusador, a contactar com a vítima. O estudo
de O’Brien e colaboradores realça o papel valioso dos
médicos de medicina geral e familiar, salientando que
a possibilidade destes realizarem visitas ao domicílio
pode permitir a identificação de casos que, de outra
forma, poderão não ser detetados.34 Também Leddy e
colaboradores destacam a importância dos médicos gi-
necologistas-obstetras, dado que as mulheres correm
maior risco de sofrer abuso,8,21,27,38 sendo que estes tra-
tam mulheres ao longo de toda a vida (mulheres com
mais de 65 anos ainda frequentam a 1,3 consultas por

ano).27 Apesar disso, o estudo de Schmeidel e colabo-
radores afirma que mais de metade dos médicos nun-
ca procuraram avaliar potenciais abusos no contexto
das suas consultas com pacientes idosos.29

Neste contexto, procedeu-se a uma revisão crítica da
literatura no sentido de melhor compreender a pers-
petiva dos profissionais de saúde sobre esta temática e
de avaliar as dificuldades sentidas na abordagem des-
te tipo de situações. Por se considerar pertinente para
a obtenção de uma perspetiva mais holística da temá-
tica em apreço, efetuou-se, complementarmente, uma
revisão de aspetos conexos tidos como relevantes, no-
meadamente, tipologia de abuso, sinais/indicadores e
alguns aspetos epidemiológicos.

MÉTODOS
Procedeu-se à revisão da literatura através da pes-

quisa na PubMed, MEDLINE, Embase, Repositórios
Científicos de Acesso Aberto de Portugal (RCAAP) e
OpenAIRE, utilizando uma combinação dos seguintes
termos: abuso; maus-tratos; idosos; profissionais de
saúde, pessoal de saúde; Portugal. Foram selecionados
somente artigos originais, publicados entre 2010 e 2018
e disponíveis em português e inglês e, destes, somente
os que se encontravam disponíveis para leitura na sua
totalidade e em que o conteúdo se encontrava alinha-
do com os objetivos propostos. Foram selecionados no
total 32 artigos científicos.

Adicionalmente foi consultado o Código Deontoló-
gico da Ordem dos Médicos, o Código Deontológico
dos Enfermeiros e o Código Penal, assim como a infor-
mação constante nos sites da Organização Mundial da
Saúde (OMS), da Direção-Geral da Saúde (DGS) e da As-
sociação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV).

RESULTADOS
Definição e tipologias do abuso de idosos

O abuso pode expressar-se por várias modalidades:
física (inflição de dor ou lesão, coação física ou domí-
nio induzido pela força ou por drogas); psicológica (in-
flição de angústia mental sob a forma de ameaças, in-
sultos, humilhação, infantilização); financeira (explo-
ração ilegal ou imprópria dos fundos ou recursos do
idoso, apropriação indevida dos bens do idoso, altera-
ção forçada do seu testamento, negação ao acesso dos
seus próprios fundos e bens pessoais); sexual (contac-
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to sexual não consensual, de qualquer tipo, com o ido-
so); ou negligência (recusa ou falha em desempenhar
a obrigação de cuidar do idoso), intencional ou não in-
tencional.1,3-8,10-12,21,26,28-29,30-33,37-38 Pode ocorrer isolada-
mente ou em associação,6,30 designando-se a exposição
de uma vítima a dois ou mais tipos de abuso por poli-
vitimização.5

Prevalência
Como anteriormente assinalado, a determinação da

prevalência atual de idosos abusados tem-se mostrado
uma tarefa complicada.

A prevalência mais baixa de abuso de idosos, de 1,4
a 5,4%, é apresentada por Wagennar e colaboradores,
citando o estudo THE NATIONAL ELDER ABUSE INCIDENCE

STUDY: FINAL REPORT, de 2009.28 Todavia, outros autores
acreditam que o abuso de idosos poderá, na realidade,
atingir valores tão elevados quanto 10%,10,26,35-36 20%24

ou 30%.9,23 Alguns estudos, citando uma revisão siste-
mática de Sooryanarayana e colaboradores, de 2013,
referem que a prevalência pode atingir os 44,6%, ou
seja, praticamente metade da população idosa.4,32 No
entanto, Dong (citado por Eslami e colaboradores),
numa revisão sistemática de 2015, afirma que o abuso
de idosos pode atingir mais de metade da população
idosa, com uma prevalência de 2,1 a 61,1%,3 sendo este
o valor mais alto sugerido até à data.

Relativamente à realidade nacional, o estudo ENVE-
LHECIMENTO E VIOLÊNCIA (2014) estima que 12,3% da po-
pulação portuguesa acima de 60 anos foi vítima de, pelo
menos, um ato de abuso nos 12 meses anteriores à sua
realização, tendo este sido perpetrado por parte de um
familiar, amigo, vizinho ou profissional de saúde re-
munerado.10

As dificuldades inerentes ao cálculo da incidência e
prevalência atual estendem-se também à determinação
do tipo de abuso mais frequentemente perpetrado. Em
estudos realizados em indivíduos de sete países euro-
peus (Alemanha, Espanha, Grécia, Itália, Lituânia, Por-
tugal e Suécia), com idade entre 60 e 84 anos, o abuso
psicológico foi mencionado como o tipo mais fre-
quente,23 sendo o abuso financeiro o segundo mais fre-
quente,22 seguido pelo abuso físico e, por último, como
o tipo menos habitual, o abuso sexual.3 No estudo de
O’Brien e colaboradores, os clínicos gerais da Irlanda
estimaram tanto o abuso psicológico como a negli-

gência como as formas mais frequentes de abuso e os
abusos físico e sexual como as menos frequentes.34 Por
outro lado, segundo Sandmoe e Kirkevold, os profis-
sionais de saúde da Noruega consideram que o tipo de
abuso mais frequente é o abuso físico e, muitas vezes,
rotulam os outros tipos de abuso, ou mesmo casos me-
nos graves de abuso físico, como algo que não é abuso,
como «casos difíceis».16 De forma semelhante aos estu-
dos europeus mencionados, no projeto ENVELHECIMEN-
TO E VIOLÊNCIA, já assinalado, e referente à população
idosa portuguesa, a negligência e o abuso sexual foram
identificados como os tipos menos frequentes de abu-
so e o abuso financeiro e psicológico como sendo os
mais frequentes.10,21,38 Gil e colaboradores também iden-
tificam a negligência e o abuso sexual como as formas
menos frequentes de abuso, destacando o abuso físico
e o psicológico como os mais frequentes.5 Ainda sobre
a realidade nacional, mas relativamente a vítimas por-
tadoras de deficiência física ou mental moderada ou
grave antes do episódio de abuso, o estudo de Frazão e
colaboradores reconhece que o tipo mais habitual de
abuso de idosos é o físico.9 Particularizando para a re-
gião centro de Portugal, aponta-se o abuso psicológico
e a negligência como as formas mais detetadas de abu-
so.8 Já outros autores estudaram a perceção que os pro-
fissionais de saúde de cuidados de saúde primários da
zona de Coimbra tinham sobre a prevalência de abuso
de idosos em Portugal, sendo que a negligência e o abu-
so psicológico foram escolhidos por 32,3% e 22,1% dos
profissionais, respetivamente, como os tipos de abuso
mais prevalentes,6 o que corrobora os achados na lite-
ratura.8

Ainda sobre o apurado relativamente à realidade
portuguesa, o projeto ENVELHECIMENTO E VIOLÊNCIA refe-
re que a maioria dos idosos vítimas de abuso experien-
ciou apenas um tipo de abuso e que só cerca de 2 a 3%
dos idosos vivenciaram situações de polivitimização.10,38

Os atos abusivos podem ocorrer ocasionalmente ou
de forma continuada,21 quer no domicílio quer em con-
texto de institucionalização.12,21 Sobre a realidade na-
cional reportamo-nos a estatísticas disponibilizadas
pela APAV sobre as pessoas idosas vítimas de crime e
de violência apoiadas por aquela associação entre os
anos de 2013 a 2016, período durante o qual se identi-
ficou que mais de metade das situações de abuso ocor-
reram no domicílio.39 De notar que no estudo efetuado



por Ferreira e colaboradores, os profissionais de saúde
de cuidados primários de unidades da região de Coim-
bra que integraram a amostra também indicaram acre-
ditar que o abuso de idosos acontece em maior fre-
quência neste contexto.6

Perfis e fatores de risco do agressor e vítima
Embora o abuso possa ser perpetrado por familiares,

cuidadores ou outras pessoas de confiança12 tem-se ve-
rificado que, na maioria dos casos, os abusadores são
familiares da vítima.5,9,33 Destes, a maioria pertence à fa-
mília nuclear, nomeadamente cônjuges/parceiros
(atuais ou ex) ou descendentes.5,9,38 Há ainda autores
que referem outros familiares como uma parte relati-
vamente significativa dos abusadores, o que inclui ir-
mãos(ãs), sobrinhos(as) e cunhados(as).10,33,38 Além des-
tas categorias de abusadores, o projeto ENVELHECIMEN-
TO E VIOLÊNCIA identificou ainda amigos/vizinhos como
possíveis agressores em 11,6% das situações.10

A literatura destaca que existem diferenças no tipo
de abusador consoante o género da vítima, já que nas
vítimas do sexo feminino o abuso foi perpetrado prin-
cipalmente pelo cônjuge/parceiro, enquanto nas víti-
mas do sexo masculino os principais abusadores iden-
tificados foram os descendentes do sexo masculino.5

Muitos autores reforçam a ideia de que o abuso é co-
metido principalmente por indivíduos do sexo mascu-
lino,9-10,39 o que, estando as mulheres idosas em maior
risco de sofrer abuso,8,21,27,38 pode apoiar a ideia de que
a maior parte dos comportamentos abusivos são per-
petrados pelo cônjuge/parceiro destas possíveis víti-
mas. Em sentido contrário, o estudo de Vognar e Gibbs
afirma que mais de metade dos abusadores são mu-
lheres.33

Segundo a OMS, o grau de ocorrência de atos abusi-
vos contra pessoas idosas pode ser ponderado através
da análise de fatores individuais, referentes à potencial
vítima e abusador, e fatores associados ao relaciona-
mento entre eles, ao enquadramento comunitário e ao
contexto social.21 A maioria dos autores acredita que
pessoas idosas do sexo feminino,8,21,38 com maior idade
(superior a 74 anos),8,12,21,33,38 baixo nível de escolaridade,5,8,38

dependência física e/ou intelectual,1,6,9-10,12,21,27,31,33,38 de-
mência,6,9,21,33,36 depressão21,38 ou comportamento agres-
sivo e desafiante1,21 se encontram em risco acrescido de
sofrerem abuso. Relativamente ao abusador, parece que
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ser do sexo masculino potencia atos abusivos de cará-
ter físico, enquanto o sexo feminino potencia atos de
negligência.21 Além disso, depressão,1,12,21 perturbação
mental,1,6,12 consumo de álcool,1,5-6,21 abuso de substân-
cias,1,5,21 hostilidade e agressividade, desemprego,9,38

problemas financeiros6,21,38 e stress/burnout enquanto
cuidador1,6,9,21 estão associados a maior probabilidade
de cometer abuso. Ainda sobre o abusador e a sua re-
lação com a potencial vítima são apontados como fa-
tores de risco a dependência financeira do agressor face
à vítima,1,5,12,21,38 coabitação,1,5,9,21,38 história de relaciona-
mento difícil,5,21,38 o abusador ser descendente ou côn-
juge/parceiro da vítima e a possível transmissão inter-
geracional de condutas violentas.21 No que diz respeito
ao enquadramento comunitário e contexto social acre-
dita-se que o isolamento social da possível víti-
ma1,9,12,21,27,31,33,38 e a carência de suporte social estão as-
sociados a maior probabilidade de sofrer abuso.21 Além
disso, é importante considerar o idadismo, isto é, a dis-
criminação com base na idade e a atual banalização da
violência.1,21

Embora não haja consenso quanto ao grau em que
o género influencia a probabilidade de sofrer abuso, as
mulheres são indicadas como mais suscetíveis de so-
frer abuso em geral,8,21,27,38 o que pode ser explicado pela
sua esperança de vida superior, já que, vivendo mais,
são também mais afetadas pela incapacidade física
e/ou intelectual, tornando-se mais suscetíveis a atos
abusivos.38 Ainda assim, um estudo nacional destaca
que ser do sexo masculino aumenta o risco de sofrer ne-
gligência.8

Apesar de ter uma idade mais avançada constituir
um fator de risco para o abuso em geral,8,12,21,33,38 há au-
tores que mencionam que uma menor idade pode tam-
bém ser considerada como fator de risco, uma vez que
poderá estar relacionada com uma maior probabilida-
de de autorreportar atos abusivos.3 Nestes casos, a me-
nor idade associa-se mais a abuso físico ou psicológi-
co3,5 ou ainda a abuso financeiro.8 Relativamente ao ní-
vel de escolaridade, um nível mais baixo tem sido apon-
tado como um fator de risco para o abuso em geral;5,8,38

contudo, alguns autores apontam o ensino superior
como um fator de risco para abuso psicológico3,23 ou
abuso financeiro.23 Um estudo refere ainda que o con-
sumo de álcool por parte da vítima aumenta o risco de
esta sofrer abuso físico ou psicológico.3



Quanto a fatores de proteção, o estudo de Eslami e co-
laboradores destaca que viver em parceria protege con-
tra abuso físico ou financeiro, reforçando a importância
do apoio social; todavia, é necessário ter em conta que
ter o cônjuge/parceiro como fonte de financiamento du-
plica o risco de sofrer exploração financeira.3 No proje-
to ENVELHECIMENTO E VIOLÊNCIA, a educação foi identifica-
da como um fator protetor contra o abuso, sendo que
quanto maior for o nível de instrução de um indivíduo
menor a probabilidade de sofrer atos abusivos.10

Relativamente à polivitimização, esta pode afetar
tanto homens como mulheres, sendo transversal a to-
dos os grupos etários.5

Indicadores de abuso
Para além dos fatores de risco que predispõem os in-

divíduos idosos a situações abusivas, é também im-
portante conhecer os diversos sinais e sintomas possi-
velmente associados aos vários tipos de abuso de ido-
sos.

Deve-se suspeitar de abuso físico ao idoso quando
existem marcas ou lesões cutâneas inexplicadas, como
feridas ou hematomas,12,21,33,37 especialmente se tiverem
localização simétrica; lesões músculo-esqueléticas,
como fraturas, luxações ou entorses; sinais de restrição
da mobilidade, como marcas de cordas ou ligaduras
nos pulsos;12,21 ou ainda quando o familiar ou o cuida-
dor recusam que o idoso fique a sós com o profissional
de saúde.21 Relativamente às lesões cutâneas, deve dar-
se especial importância a lesões no pescoço ou na zona
ulnar do antebraço, que são características de abuso fí-
sico.30 No caso de abuso físico são mais frequentes le-
sões na cabeça e no pescoço, uma vez que estas cor-
respondem às áreas mais acessíveis.9 E, apesar das que-
das serem comuns nas pessoas idosas, nem todos os he-
matomas são o resultado destas, como é o caso de
lesões no peito, pálpebras, pescoço, escroto, abdómen,
costas ou ombros.7 Assim, é importante perguntar tan-
to ao idoso como ao familiar ou ao cuidador as cir-
cunstâncias em que as lesões foram produzidas e apre-
ciar a eventual coincidência/consistência das respos-
tas obtidas.7 Hoover e Polson associam-se a estas duas
opiniões e reforçam que é pouco provável que lesões no
pescoço, abdómen, região posterior da perna e região
ulnar do antebraço resultem de quedas acidentais,
constituindo-se como possíveis sinais de abuso.12

No caso do abuso psicológico, tanto podem existir
maus-tratos verbais como intimidação através de gri-
tos e ameaças, humilhação, infantilização ou culpabi-
lização, bem como, e ainda, maus-tratos não-verbais,
nomeadamente ignorância ou ostracização e isola-
mento da pessoa idosa.21 Pode ainda existir um com-
portamento depreciativo e/ou controlador por parte
do familiar ou cuidador.21

Quanto ao abuso financeiro deve-se desconfiar dele
quando há apropriação indevida dos bens do idoso, al-
terações suspeitas do seu testamento, aquisição de ser-
viços desnecessários ou despropositados ou existência
de dívidas quando se sabe que a vítima dispõe de di-
nheiro suficiente para as pagar.21 Os profissionais de saú-
de raramente são capazes de identificar abuso financei-
ro; contudo, este não deixa de ser importante uma vez
que, apesar de poder não ter consequências imediatas,
pode culminar em negligência.30 E as pessoas idosas acu-
mulam recursos ao longo da vida, o que as torna parti-
cularmente vulneráveis a este tipo de abuso.3

Relativamente ao abuso sexual deve ser equaciona-
do quando a vítima apresenta hematomas na região
genital, hemorragias a nível anal ou vaginal inexplica-
das ou infeções de transmissão sexual.21

No que diz respeito à negligência, esta pode ser ati-
va, quando o agressor atua com intencionalidade, ou
passiva, quando resulta da ignorância ou negação de
cuidados ao idoso.21 Deve pensar-se em negligência
quando o idoso apresenta perda de peso, desnutrição
e/ou desidratação;7,21,30,33,37 falta de higiene pessoal;21,30

úlceras de decúbito;7,21 falta de óculos, próteses dentá-
rias ou auditivas;21 ou utilização de roupas inadequa-
das para a estação do ano.21,30

De modo idêntico ao que acontece nos outros tipos
de violência, a deteção de fatores de risco e de sinais e
sintomas associados a abuso, quando identificados iso-
ladamente, não permite estabelecer, de forma imedia-
ta e clara, um diagnóstico de abuso de idosos.21 Um dos
aspetos que complexifica o diagnóstico é a diferencia-
ção que os clínicos têm de estabelecer entre processos
fisiopatológicos ou fisiológicos do envelhecimento nor-
mal e lesões físicas decorrentes do contexto de abu-
so.6,9,12 As condições subjacentes que mimetizam lesões
intencionais ou predispõem o paciente a lesões devem
ser observadas e possíveis reações adversas medica-
mentosas devem ser tidas em consideração.12 É de ex-
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trema importância observar a existência, ou não, de
traumas/lesões antigas, doença óssea metabólica ou
uso de anticoagulantes.12 É importante realçar que não
existem exames laboratoriais capazes de detetar atos
abusivos.12 O estudo da coagulação e a contagem de pla-
quetas podem excluir uma condição clínica justificati-
va de hematomas de intensidade ou quantidade exces-
siva ou anormal; todavia, o fundamental para diferen-
ciar lesões intencionais das não intencionais assenta no
confronto entre a explicação facultada ser ou não mini-
mamente consistente com os achados ao exame físico.12

O papel dos profissionais de saúde
Os profissionais de saúde têm um contacto signifi-

cativo com a população geriátrica, estando numa posi-
ção privilegiadatanto para controlar e intervir nos fato-
res de risco, como para identificar precocemente sinais
e/ou sintomas de abuso.4,6,9,13,18,24,26,28-29,30,34,37 Ainda assim,
é uma temática que, além de preocupação, suscita tam-
bém dúvidas e insegurança entre os profissionais de
saúde, resultando na falta de denúncia destes casos.9

Uma das causas apontadas para a falta de denúncia
por parte destes profissionais é a ocultação por parte
da vítima,24,34 o que acontece maioritariamente para
proteção do abusador5,10,21,33,38 e da família,5,7,38 já que,
como previamente salientado, o abuso ocorre fre-
quentemente no seio familiar. A vítima pode apresen-
tar-se relutante em falar sobre o assunto por medo em
geral,10,21,37 medo de retaliação ou agravamento da agres-
sividade,5,9-10,12,28,33,37 medo do abandono5,28,37 ou por sen-
tir vergonha da situação em que se encontra.7,9-10,12,21,33

Além disso, muitos idosos dependem financeiramente
do agressor,5,7,10,12,21,30 o que os pode levar a encobrir o
abuso para proteger a sua subsistência. Por outro lado,
os idosos podem sentir que merecem o abuso,7,9,21,37 e
não desejam criar problemas para os seus familia-
res,9,21,37 o que os pode levar a considerar o aconteci-
mento como irrelevante.5,10,21 Muitos autores destacam
ainda que as vítimas podem ser incapazes de divulgar
o abuso por incapacidade física e/ou cognitiva,7,9,21 ter
medo que ninguém acredite,5,9-10,38 não saber a quem
recorrer5,9-10 ou não confiar no sistema;21,33 no que diz
respeito à relação com os profissionais de saúde, podem
acreditar que estes não se interessam, já que têm pou-
ca disponibilidade de tempo e nunca questionam os
idosos sobre esta temática.21
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Outra das causas fundamentais apontada pelos pro-
fissionais de saúde para o seu medo de denunciar ca-
sos de abuso de idosos é o facto de possuírem um co-
nhecimento limitado sobre o tema.1,2,4,7,12,27-29,33 Esta cir-
cunstância correlaciona-se com a formação inadequa-
da relativamente a este assunto e, consequentemente,
à falta de conhecimento necessário para detetar casos
de abuso ou abordar potenciais situações de ris-
co.1,2,4,7,12,27-29,33 Ainda como causas para esta falta de de-
núncia é referido o receio de colocarem em risco a con-
fiança da relação médico-doente,9,21,27-29 o receio de es-
tarem enganados,6,28-29 a escassez de tempo9,26-27,29,31,34 e a
incerteza sobre a obrigação de denunciarem os casos
às autoridades judiciais.6,9,24,27

Relativamente à relação médico-doente é importante
destacar que cerca de metade dos profissionais de saúde
defende que denunciar um caso de abuso de idosos não
afeta esta relação.34 Mais raramente é referida uma sen-
sação de impotência e incapacidade de fazer a diferen-
ça.21,31 Os profissionais de saúde podem ter medo de ser
ameaçados pelo abusador e/ou pela família da vítima.34

Adicionalmente a todas as razões enumeradas, há
ainda a considerar que os médicos hesitam em denun-
ciar estes casos porque procuram ter a certeza absolu-
ta da ocorrência de abuso e querem possuir informação
suficiente antes de comunicar às autoridades.29 Além
disso, os clínicos referem que é mais fácil desenvolver
explicações alternativas para os possíveis hematomas
e/ou fraturas do que equacionar a possibilidade de os
cuidadores ou os familiares terem causado as lesões em
questão.28 Os técnicos de emergência pré-hospitalar, em
específico, sentem que têm a responsabilidade de de-
nunciar situações suspeitas de abuso e sentem-se cul-
pados se não o fizerem.35 Além das restrições de tempo
a que estão sujeitos, a falta de protocolos e os proble-
mas de comunicação aquando da tentativa de denún-
cia são fatores que favorecem a falta de denúncia.35 É
uma grande responsabilidade moral, considerando que
se poderá destruir a vida de alguém com base apenas na
intuição.35 O estudo de Leddy e colaboradores foca-se
nos médicos ginecologistas-obstetras e afirma que os jo-
vens médicos do sexo masculino pesquisam menos ma-
nifestações de abuso, o que poderá estar relacionado
com a tenra idade.27 Pelo contrário, as médicas têm mais
tendência a pesquisar potenciais situações abusivas e
em eventualmente atuar, se necessário.27



Já os enfermeiros sentem que não faz parte do seu
papel explorar possíveis situações abusivas e sentem-
-se mesmo desconfortáveis ao inquirir sobre abuso,
pois foram orientados para concretizarem as suas fun-
ções rapidamente, como avaliar os sinais vitais, por
exemplo.29 Assim sendo, se suspeitarem de abuso limi-
tam-se na maioria das vezes a informar o clínico ou o
assistente social para que estes aprofundem o assunto,
contexto que leva a que nunca recebam feedback sobre
o caso,37 reprimindo, consequentemente, a sua vonta-
de de denunciar casos futuros. O estudo de Sandmoe e
Kirkevold realça que somente dois em cada 52 enfer-
meiros abordam a situação diretamente com a vítima
se suspeitarem de abuso, enquanto metade opta por fa-
lar com familiares e/ou com o abusador.16 De modo
análogo, Leddy e colaboradores verificaram que meta-
de dos ginecologistas-obstetras escolhe falar direta-
mente com os cuidadores, uma vez que somente me-
tade dos profissionais sabe que muitas vezes o abuso é
causado por esses mesmos.27 Esta conduta é oposta ao
preconizado por Hoover e Polson, que destacam ser es-
sencial falar com o idoso sozinho, sempre que possível,
e encorajá-lo a fornecer detalhes sobre a sua situação.12

Por outro lado, os assistentes sociais, apesar de pos-
suírem mais experiência para lidar com este assunto,
confiam nos clínicos e enfermeiros para identificarem
comportamentos abusivos.29

Nem os estudantes de medicina equacionam o abu-
so de idosos como diagnóstico diferencial até encon-
trarem provas quase incontestáveis, o que favorece a hi-
pótese de existir uma falha na educação sobre este tó-
pico.2 Além disso, muitos dos estudantes especulam
que se estivesse a ocorrer abuso outros profissionais já
o teriam identificado.2 No estudo de Fisher e colabora-
dores a situação abusiva apenas se tornou evidente
quando foi encontrada a «marca da mão» na vítima;
porém, se um diagnóstico alternativo e uma explicação
clara para a situação tivessem sido encontradas no iní-
cio da entrevista clínica é possível que não tivesse ocor-
rido exposição suficiente do paciente e, naturalmente,
não tivesse sido encontrada a «impressão manual» do
abusador.2 É também importante referir que os estu-
dantes têm receio de rotular algo como abuso devido
ao seu impacto negativo, pois consideram que é um
termo muito julgador, intimidante e acusador.2 O mes-
mo acontece com os outros profissionais de saúde que

contactam com a população geriátrica.16,18 Muitas vezes
o abuso é reportado como «dificuldades familiares» ou
casos de bullying.16

Um dos pilares que fornece aptidão e confiança aos
profissionais de saúde para detetar e reconhecer sinais
e sintomas de abuso de idosos é a formação que rece-
bem sobre o tema.18,28 Os médicos que referiram ter tido
formação sobre este tema ou que participaram em ati-
vidades de educação médica continuada nos últimos
cinco anos mais raramente afirmavam não reconhecer
o abuso no momento da visita como uma barreira para
não denunciar os casos; enquanto os médicos que não
tinham frequentado atividades de educação médica
continuada sobre este tópico estavam mais inclinados
a afirmar não reconhecer o abuso como uma barreira.28

Explorando o currículo dos profissionais de saúde, a
maioria refere que nunca teve qualquer referência a
abuso de idosos durante a sua formação6,12,27-28,33,36 e, dos
poucos que referem ter tido algum contacto com esta
temática, a maioria acredita que deveria ter existido
uma abordagem mais abrangente.6 O estudo de Hemp-
ton e colaboradores assinala que 40,8% dos profissio-
nais de saúde afirmam ter recebido alguns ensina-
mentos teóricos sobre o tema; contudo, 47,5% não teve
qualquer ensinamento nem experiência prévia sobre a
abordagem desta problemática.17 Já os enfermeiros ten-
dem a conhecer melhor a burocracia relacionada com
o abuso de idosos do que os clínicos, o que se atribui a
possíveis diferenças na formação superior.24 Também
existem diferenças entre os diversos tipos de clínicos,
uma vez que os internistas são mais propensos a afir-
mar falta de formação quando comparados com os téc-
nicos de emergência pré-hospitalar;28 o que parece con-
trariar outros estudos que referem que, durante o cur-
so de certificação básica, os técnicos de emergência
pré-hospitalar recebem apenas 30 minutos (ou menos)
de treino sobre como abordar o abuso de idosos.35

Apesar de a maioria dos profissionais de saúde acre-
ditar que a sua formação sobre abuso de idosos não é
adequada28,33 e que o ensino sobre esta temática deve-
ria ser mais aprofundado,18,29,33,37 o problema parece não
estar a ser abordado devidamente, já que 57,1% dos
profissionais que integraram a amostra, com idade in-
ferior a 30 anos, indicam não ter tido qualquer forma-
ção dirigida especificamente para o abuso de idosos.6

De notar que esta percentagem atinge o significativo va-
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lor de 95% para profissionais com idade superior a 60
anos.6 Parece haver falta de educação sobre este tópico
no curso de medicina e, para colmatar esta falha, deve
ser preferido um ensino mais interativo que permita a
discussão aberta dos casos, ao invés do ensino tradi-
cional baseado na exposição teórica.2

Os estudos realizados neste âmbito sugerem que se
deve fomentar a educação tanto dos atuais como dos
futuros profissionais de saúde e que é necessária uma
formação mais específica e focada nesta temática para
proporcionar aos profissionais o conhecimento e a con-
fiança para identificar e orientar eventuais situações
abusivas.10-11,18,24,27-29,34,36

Segundo a OMS, durante a formação dos clínicos
deve ser feita uma introdução ao tema, incluindo os si-
nais e sintomas associados ao abuso de idosos, desta-
cando as organizações locais que possam dar assistên-
cia às vítimas e a avaliação de casos de abuso e sua ges-
tão, salientando a importância de trabalhar com ou-
tros profissionais numa equipa multidisciplinar.1,40

Alguns autores defendem que é necessário clarificar a
metodologia a utilizar na gestão destes casos e apoiam
que os profissionais de saúde poderiam beneficiar de
uma checklist a aplicar em situações de risco ou de sus-
peita.6,35 Muitos autores apontam também, como pos-
sível solução, a implementação de protocolos de atua-
ção específicos para este tipo de abuso.6,10,13,18,27

Para além de melhorar a formação dos profissionais
que contactam com a população geriátrica, no intuito
de prevenir futuras situações abusivas, é também ne-
cessário promover a consciencialização da socieda-
de.1,10-11,22,24,28,34,36 É necessário alertar o público em geral
para os vários tipos de abuso, os seus sinais e sintomas,
o processo de denúncia e quais as instituições dispo-
níveis para ajudar as vítimas,1,10-11 evidenciando tam-
bém as suas consequências e a importância da deteção
precoce.28 Devem ainda aprimorar-se as políticas e prá-
ticas das instituições de cuidados para idosos, melho-
rando o seu ambiente físico e social,1,11 e equacionar a
implementação de programas de apoio ao cuidador1,11

que permitam o seu descanso e reduzam a probabili-
dade de este se tornar abusivo para com o idoso.

Para terminar, é de extrema importância referir que,
apesar do crescente interesse sobre esta temática, a
maioria dos países não dispõe de legislação específica
que abranja o abuso de idosos.1 De acordo com o RELA-

TÓRIO MUNDIAL SOBRE A PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA 2014, ape-
sar de 75 a 80% dos países afirmarem que dispõem de
leis para prevenir a violência, somente 30 a 70% dis-
põem de leis que impedem a prática de atos abusivos
contra as pessoas idosas.11 É também realçado o facto
de que, entre todos os serviços disponíveis para ajudar
as vítimas de todo o tipo de violência, os serviços de
proteção aos idosos são os menos referidos, com so-
mente um terço dos países a relatar possuir serviços
para investigar os possíveis casos de abuso de idosos e
fornecer apoio a idosos vulneráveis.11 É ainda crucial
destacar que a implementação de medidas para preve-
nir o abuso de idosos tem sido limitada, com apenas
26% dos países a relatar a implantação em larga escala
de atividades para aperfeiçoar o conhecimento dos pro-
fissionais de saúde sobre o tema em questão e 23% a re-
latar ter implantado campanhas de consciencialização
ao público.11 Em África, na América e no Sudeste Asiá-
tico, a maior parte dos países admitiu ter realizado cam-
panhas de consciencialização apenas esporadicamen-
te.11

Breve noção da realidade portuguesa
Segundo as estatísticas disponibilizadas pela DGS e

pela APAV, em Portugal as pessoas idosas vítimas de
abuso são frequentemente mulheres, entre 60 e 69 anos,
casadas, reformadas, com baixo grau de escolaridade e
que pertencem a uma família de tipo nuclear com fi-
lhos.21,39

Comparativamente a outros países da Europa, Por-
tugal detém a prevalência mais alta de abuso psicoló-
gico, físico, financeiro e sexual,3 sendo os abusos con-
siderados mais frequentes na população idosa portu-
guesa o financeiro e o psicológico.10,38 Relativamente ao
abuso sexual, este pode ser ocultado pelo facto de o
sexo na população idosa ainda ser visto como um tabu
na nossa sociedade.9

Apesar de muitas vezes os comportamentos abusivos
serem algo que se repete ao longo do tempo, é chocan-
te que a maioria das vítimas não o denuncie.9 No estu-
do de Gil e colaboradores apenas um terço das vítimas
procurou ajuda.38 Mesmo quando o abuso é exposto,
13,5% das vítimas recusou identificar o abusador;10,38

contudo, no caso do abuso financeiro, este número au-
mentou para 22,3%, o que pode fazer suspeitar de uma
possível subestimação deste problema.38
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Apesar de existirem vários obstáculos à denúncia dos
casos de abuso de idosos pelos profissionais de saúde,
como referido anteriormente, os profissionais inquiri-
dos tendem a relevar, considerando como patogno-
mónico de abuso a presença de lesões em diferentes es-
tádios de evolução e sinais de constrição física.6

No que diz respeito à perspetiva dos profissionais de
saúde sobre a obrigatoriedade de denunciar um caso
suspeito de abuso de idosos, o mesmo estudo afirma que
63% da amostra considerou que é obrigatório denunciar
às autoridades qualquer suspeita de comportamentos
abusivos contra pessoas idosas; no entanto, 28,4% não
sabia se era obrigatório ou não denunciar, sendo que
26,8% ainda hesitaria mesmo depois do idoso expor que
é vítima de abuso.6 Para realizar a queixa, a maioria dos
profissionais considera apenas os Serviços Sociais e o
Ministério Público.6 De notar que a queixa pode ser apre-
sentada pela vítima ou a denúncia por outrem aos órgãos
de Polícia Criminal (Guarda Nacional Republicana, Po-
lícia de Segurança Pública ou Polícia Judiciária), às De-
legações ou Gabinetes Médico-Legais e Forenses do Ins-
tituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses,
no portal Queixas Eletrónicas do Ministério da Admi-
nistração Interna ou, em alguns casos, ao Serviço de Es-
trangeiros e Fronteiras.21 É possível denunciar estes ca-
sos mesmo que não se saiba a identidade do autor, pois
a identificação é uma função que compete às autorida-
des na sua investigação subsequente.21

No que concerne ao receio dos clínicos sobre a que-
bra do Código Deontológico por violação do segredo
médico, deve realçar-se que o respetivo artigo 27.º na
redação atual prescreve que os médicos, no intuito de
protegerem os idosos, devem tomar providências ade-
quadas e alertar autoridades competentes sem teme-
rem eventuais consequências disciplinares.40 Já o Có-
digo Deontológico dos Enfermeiros, no artigo 102.º, re-
força a ideia de que o enfermeiro deve salvaguardar os
direitos da pessoa idosa; sendo que, pelo artigo 106.º,
nas situações previstas na lei, o enfermeiro assume o
dever de divulgar informação confidencial.41

Relativamente ao abusador e às punições previstas
no Código Penal, o artigo 152.º-A prevê que quem in-
fligir maus-tratos a pessoa idosa é punido com pena de
prisão de um a cinco anos.42 É ainda de referir que tam-
bém pode ser aplicado o artigo 152.º, que antevê que
quem infligir maus-tratos a cônjuge/parceiro (atual ou

ex) ou a pessoa idosa com quem coabite é punido com
pena de prisão de um a cinco anos.42 Além do referido
nos artigos 152.º e 152.º-A, existem outros tipos de atos
abusivos que são abrangidos por artigos diferentes do
Código Penal. Pode referir-se, por exemplo, o artigo
143.º, sobre integridade física simples; o artigo 203.º, so-
bre furto; e o artigo 210.º, referente ao roubo.42

No que diz respeito às estratégias para a prevenção
de abuso na população geriátrica portuguesa, o RELA-
TÓRIO MUNDIAL SOBRE A PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA 2014 apu-
rou que foram implantadas em larga escala campanhas
de consciencialização de profissionais de saúde e pro-
gramas de apoio ao cuidador; todavia, apenas foram
realizadas campanhas de consciencialização dirigidas
ao público em geral ocasionalmente.11

Em face do exposto poder-se-á afirmar que, embo-
ra reconhecendo os múltiplos passos já concretizados
no sentido de melhorar o panorama nacional, se con-
sidera ser indiscutível que existe ainda um longo ca-
minho a percorrer, nomeadamente visando melhorar
a consciencialização pública sobre o abuso de idosos e
a prevenção deste tipo de situações.

CONCLUSÕES
O abuso de idosos, apesar de claramente referencia-

do como um problema social de caráter global (afe-
tando todas as classes socioeconómicas) desde pelo
menos a década de 70 do século passado, somente num
passado recente se transformou num tema de maior in-
teresse social, político e mediático, circunstância em
provável relação com o aumento exponencial da po-
pulação mais idosa.

A exposição dos idosos a fenómenos abusivos acar-
reta impactos relevantes para a sua saúde físico-psí-
quica, podendo conduzir a situações mais graves e até
potencialmente letais. É, deste modo, relevante a tóni-
ca colocada na deteção precoce e subsequente orien-
tação adequada destes casos e o contributo indispen-
sável dos profissionais de saúde para a concretização
deste desiderato, assumindo particular destaque os
profissionais de cuidados de saúde primários face à sua
estreita interligação com a população geriátrica.

Diversos fatores podem estar a influenciar a capaci-
dade destes profissionais em reconhecerem e orienta-
rem situações abusivas perpetradas contra pessoas ido-
sas, destacando-se, entre os diversos aspetos aponta-
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dos na literatura, as lacunas na formação. Importa, pois,
melhorar a formação curricular básica, mas também a
obtida no decurso da vida profissional, de forma a al-
cançar níveis superiores de sensibilização e de compe-
tência na identificação e gestão destes casos. Entende-
-se, contudo, que deverão ser reconhecidos fatores per-
turbadores, exógenos ao profissional de saúde, que de-
verão ser devidamente equacionados aquando da
implementação de estratégias que visem a melhoria da
intervenção daqueles profissionais.

Apesar do justificado enfoque dado à relevância dos
profissionais de saúde no âmbito desta temática, crê-
-se ser de realçar que a prevenção da violência em ge-
ral e, de forma mais particular, aquela que é perpetra-
da contra pessoas potencialmente mais vulneráveis,
deverá resultar de um esforço de consciencialização
coletiva para a necessidade de controlar a agressivida-
de interrelacional, sendo que também cabe a todos e a
cada um de nós, como cidadãos, participar nos esfor-
ços desenvolvidos para a deteção e intervenção preco-
ce em situações problemáticas. 
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ABSTRACT

ELDER ABUSE AND THE ROLE OF HEALTH PROFESSIONALS
Objectives: Analyze the professionals' perspective on elder abuse and to explore the difficulties they experience in addressing
this type of situation. Furthermore, a review was made on some fundamental concepts related to this subject.
Data sources: Research in the following databases PubMed, MEDLINE, Embase, Scientific Repositories of Open Access of Por-
tugal and OpenAIRE. It was also consulted Code of Conduct of the Portuguese Medical Association, Code of Conduct of Nur-
ses, Portuguese Penal Code and the information provided in the websites of the World Health Organization, General-Directo-
rate of Health and the Portuguese Association for Victim Support.
Review methods: Database research by combining the following terms: elder abuse; mistreatment; elderly; health professio-
nals; health personnel; health care personnel; Portugal.
Results:Thirty-two original scientific articles, published between 2010 and 2018, all of which were available in Portuguese and/or
English, with content directed to the proposed objectives.
Conclusions: Lacks in detection and management by health professionals of abusive situations against the elderly may be as-
sociated with deficits in education on this topic, thus it is crucial to improve curricular content. Training should focus on situa-
tions that may be considered abusive, associated signs and symptoms, the context in which abuse may occur, the existing le-
gislation and entities that may provide assistance. In addition, public awareness should be promoted, emphasizing the impor-
tance of early detection and identifying institutions that provide support to the vulnerable elderly.

Keywords: Elder abuse; Aged; Health personnel; Portugal.


